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RESUMO

O presente trabalho, uma pesquisa exploratória, fundamentada no levantamento 
dos dados agregados disponíveis na Secretaria do Tesouro Nacional, Ministério 
da Educação, Inep, levantamento estatístico do Ibge e literatura pertinente, anali-
sou os investimentos em educação infantil, no ano de 1996, ano da implantação 
do Fundef até a aprovação da Medida Provisória 339/2006 pela Câmara em abril 
de 2007, objetivando oferecer subsídios para responder algumas questões: Qual 
o custo do aluno na educação infantil brasileira? Quais as responsabilidades dos 
entes federativos no desenvolvimento e na expansão da modalidade? O Fundeb 
será um aliado satisfatório ou apenas um paliativo no financiamento da educação 
infantil? Considera-se, ao final, a necessidade de transformar a educação infantil 
em uma política pública permanente e o respeito aos preceitos constitucionais 
de alocação de verbas. 

Palavras-chave: Educação infantil. Financiamento da educação. Fundeb. 
Fundef.

Introdução

No final da década de 1990 foram realizados esforços tanto de 
setores organizados da sociedade quanto de gestores públicos, pais e, 
especialmente, de educadores no sentido do reconhecimento da educa-
ção infantil como uma atividade fundamental no desenvolvimento das 
crianças. Um dos objetivos mais significativos era o de transformar a 
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educação infantil em uma política pública educacional de caráter perma-
nente, retirando-se o caráter emergencial e assistencialista que permeou 
esta modalidade ao longo da história brasileira.

Contudo, faz-se necessário erradicar por completo o estereótipo 
que a modalidade ainda carrega, particularmente, para a maioria dos 
setores sociais de baixo status socioeconômico. Em outras palavras, o 
“depósito de crianças” onde mães e pais deixam seus filhos para buscá-
los no momento de volta da jornada diária de trabalho.

A Constituição Federal (CF), de 1988, e a Lei das Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, de 1996, definem a educação a partir do 
construto de “direito público e subjetivo”, além disso, sob a co-respon-
sabilidade do Estado e da família. O Plano Nacional de Educação (PNE) 
definiu a necessidade de inclusão das creches e pré-escolas no contexto 
da universalização do ensino básico no país. Contudo, dados da Pesqui-
sa Nacional por Amostragem Domiciliar (PNAD), realizada em 2005, 
demonstram que apenas 11, 7% das crianças de 0 a 3 anos e 68,4 % na 
faixa etária de 04 a 06 anos são atendidas por creches e pré-escolas, tanto 
na rede pública como na privada.

Considerando também o fato de que toda a educação pública 
demanda custos e, no emaranhado que constitui o financiamento da 
educação nacional, parece que sobram discursos e estão ausentes as 
verbas públicas para a modalidade. Sobretudo, se considerarmos que a 
educação infantil necessita de um maior aporte de recursos quando se 
compara o conjunto do ensino básico no país.

O presente trabalho, uma pesquisa exploratória, fundamentada no 
levantamento dos dados agregados disponíveis na Secretaria do Tesouro 
Nacional (STN), Ministério da Educação (MEC), Inep, levantamento 
estatístico do Ibge e em bibliografia pertinente, procurou analisar os 
investimentos em educação infantil, no período 1996, ano da implanta-
ção do Fundo de Manutenção do Ensino Fundamental e Valorização do 
Magistério até a aprovação da Medida Provisória (MP) 339/2006 pela 
Câmara em abril de 2007,1 objetivando oferecer subsídios para responder 
algumas questões: Qual o custo do aluno na educação infantil brasileira? 
Quais as responsabilidades dos entes federativos no desenvolvimento e 
na expansão da modalidade? O Fundeb será um aliado satisfatório ou 
apenas um paliativo no financiamento da educação infantil?

Considerando a realidade atual do país, o contexto das contradições 
sociais expressas na violência, na exploração de crianças em situação 
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de risco, as necessidades impostas pelas novas tecnologias que chegam 
cada vez mais rápido atingindo uma população sempre mais jovem e, 
especialmente, a necessidade de se estimular o processo de humanização 
em uma sociedade carregada do apelo aos valores de mercado e do con-
sumo, observamos a necessidade de políticas públicas permanentes que 
atendam à educação infantil, de tal forma a permitir condições favoráveis 
ao desenvolvimento pleno das novas gerações.

A educação infantil no contexto histórico do financiamento à 
educação

No Brasil, até o início do século XX, o tratamento dispensado às 
crianças, particularmente de setores de baixo status socioeconômico e de 
famílias trabalhadoras, era a visão da assistência social. De certa forma, 
um misto de assistencialismo e problema de saúde pública. Como, até 
a década de 1960 do século passado, o percentual feminino no mercado 
de trabalho e a visão que combinava “rainha do lar” e “ função materna” 
eram determinadas para as mulheres, para o poder público não era prio-
ridade uma política pública permanente para a educação infantil.

A partir da década de 1970, com a participação efetiva das mu-
lheres no mercado de trabalho, as crises econômicas e as mudanças de 
ordem sociocultural, efetivou-se um processo que já era uma reivindi-
cação dos sindicatos e das associações feministas: a transformação da 
visão predominante das creches como “depositários de crianças” em 
locais de sociabilização, contato com atividades pedagógicas e estímulo 
ao início do desenvolvimento da transição da família para a escola, sem 
os traumas que tal processo possa causar.

A CF de 1988 garantiu o direito de cidadania às crianças, efetivado 
pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (1990) e, de certa forma, tam-
bém consolidado a partir da LDB (1996). A luta pelo reconhecimento do 
direito à educação infantil assumia um caráter jurídico e uma dimensão 
de política do Estado, saindo do assistencialismo.

Entretanto, se a lei estabelecia os direitos, os custos pagos pela 
sociedade através dos impostos e gerenciados pelo poder público fo-
ram considerados elevados. Num contexto de ajustamento e reformas 
econômicas baseadas na diminuição do Estado, na desregulamentação 
e diminuição dos gastos públicos típica dos anos 90 do século XX, a 
educação infantil viu-se relegada a um plano secundário.
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Faz-se necessário observar também que os orçamentos públicos 
são verdadeiras “arenas”, onde os gastos são determinados pelos grupos 
que maior poder de pressão dispõem. Desta forma, os setores populares 
quase sempre são penalizados com os cortes nos gastos públicos e, sig-
nificativamente, afetando a educação infantil. Castro e Barreto (2003, 
p. 153) observaram que, de acordo com as metas do PNE e o aumento 
da população de 0 a 6 anos, seria necessário um acréscimo de 50% no 
período de cinco anos (entre 2006 e 2011) nos recursos destinados à 
educação infantil.

Conforme Pinto (2006), permanece um hiato nas responsabilidades 
para com a educação infantil entre os entes federativos. A União pouco 
participa na divisão dos custos. Com o processo de descentralização a 
partir da década de 1990, os estados foram se desvencilhando dos custos e 
os municípios, elos mais frágeis no contexto tributário, na medida em que 
a maioria sobrevive em função das transferências de impostos federais e 
estaduais, assumiram os custos com a modalidade. O quadro 1 demons-
tra a participação de estados e municípios com relação às matrículas na 
educação infantil e no ensino fundamental durante o ano de 2005.

Quadro 1 – Responsabilidades por matrículas na educação infantil e ensino 
fundamental entre estados e municípios (%) em 2005
Modalidade Estados Municípios
Educação infantil 3,0 % 97%
Ensino fundamental 40% 60%
Fonte: Pinto (2006, p. 204).

Entre outros aspectos, esta realidade contribui para a limitação da 
expansão e universalização da educação infantil para a população desta 
faixa etária. No mesmo estudo, Pinto (2006, p. 205) demonstra o distan-
ciamento no sentido do atendimento à população de crianças dentro do 
ensino básico (quadro 2). Enquanto a faixa etária de 07 a 14 anos atingiu, 
praticamente, os percentuais próximos da completa universalização, há 
substancial queda na população de 04 a 06 anos, aprofundando-se entre 
as crianças de 0 a 03 anos. No estudo, consideraram-se as matrículas nas 
redes estadual e municipal, bem como na rede privada.
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Quadro 2 – Atendimento na educação infantil e ensino fundamental [07-14 anos] 
(%) conforme faixa etária em 2005
Faixa etária 0 a 3 anos 04 a 06 anos 7 a 14 anos
Percentual de atendimento 
em 2005

9,4% 61,4% 96,4%

Fonte: Pinto (2006, p. 205).

A realidade em tela assume um caráter mais preocupante na medida 
em que a população de status socioeconômico inferior é mais afetada em 
função da inexistência de mecanismos permanentes e com suficiência 
que permitam o pleno desenvolvimento da educação infantil no país. A 
partir do levantamento realizado pela Ibege (2005) e pesquisa sobre o 
custo-aluno-qualidade, desenvolvida por Pinto (2006), verificou-se que, 
em 2000, o setor social situado na faixa que recebe mensalmente até 
um salário mínimo apresenta-se mais distanciado da educação infantil 
(quadro 3). Os resultados parecem revelar um apartheid educacional, 
definido a partir do nascimento.

Quadro 3 – Atendimento na E.I. (0-6 anos) x renda per capita (s. m.) no Brasil 
em 2000 (%)

Renda per capita (salário mínimo) População de 0 a 6 anos atendida 
na E.I. (%)

Sem rendimentos 22%
Até 0,5 s. m. 27%
Mais de 0,5 s.m. até 1 s.m. 32%
Mais de 1 s.m. até 2 s.m. 38%
Mais de 2 s.m. até 3 s.m. 45%
Mais de 3 s.m. até 5 s.m. 51%
Acima de 5 s.m. 59%
Fonte: IBEGE; Pinto (2006, p. 206)

A política de financiamento ao ensino fundamental: Fundef e a 
“ausência presente” da educação infantil

Em que pese a vinculação constitucional de recursos mínimos à 
educação, conforme disposto nos parágrafos 2º e 3º do artigo 211 da CF 
e nos artigos 10º e 11º da LDB, não há entre os níveis de ensino uma 
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distribuição equitativa das verbas. Desta forma, torna-se quase inviável 
a determinação de que cabe prioritariamente aos municípios a respon-
sabilidade pelo ensino fundamental e aos estados pelo ensino médio. 
Com base nesta realidade e também em função da agenda internacional 
da década de 1990 em favor da educação básica, tendo como principal 
referência a Conferência Mundial de Educação para Todos, realizada em 
Jomtien, Tailândia, bem como as exigências do PNE e o disposto nas 
“Disposições transitórias” da CF, determinando que 50% dos percentuais 
constitucionais alocados para a educação fossem destinados à erradicação 
do analfabetismo, criou-se o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef).

A subvinculação de recursos para o ensino fundamental, determi-
nada pela Emenda Constitucional n. 14/96, posteriormente regulamentada 
pela Lei n. 9.424, de 24 de dezembro de 1996, que dispunha sobre o 
Fundef, constituiu-se em uma ruptura num processo histórico de exclusão 
da maior parcela das crianças e aos adolescentes, particularmente dos 
setores de baixa renda, quer do acesso, quer da permanência nos níveis 
básicos de educação (Amaral, 2002; Negri, 1997).

Entretanto, no contexto de suas contradições e limitações, excluía 
a educação infantil, entre outras modalidades, do aporte de recursos 
destinados ao ensino fundamental. Diversos autores, educadores, bem 
como os setores organizados da sociedade, protestaram e denunciaram 
esta exclusão.

Conforme Melchior (1997, p. 24-25), Machado (2000), a par-
tir do Fundef, os Estados deixaram de investir em educação infantil 
(Castro, 1998). Arelaro (2004) destacou o fato de que o processo de 
descentralização do ensino fundamental, iniciado no final dos anos 90, 
sobrecarregou os municípios brasileiros, na medida em que o custo-
aluno não acompanhava sequer a inflação, quanto mais o dispêndio 
com criação, manutenção e infraestrutura das escolas e, especialmente, 
com contratação e pagamento de professores (Monlevade, 1998; Davis, 
2001). Didonet (2006), Coelho, Barreto et al. (2006) alertaram para o 
pouco caso com a educação infantil. 

Um aspecto observado constituiu-se na valorização dos profissio-
nais do magistério (quadro 4). Tomando os resultados no período 1997-
2001, registrou-se melhoria nos níveis salariais médios dos profissionais 
do magistério, com reajustes maiores nas redes municipais em todas as 
regiões, o que é ainda mais significativo quando se leva em conta que 
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foi nessas redes que aumentou substancialmente o número de docentes. 
Os maiores índices foram concedidos aos profissionais dos municípios 
e das regiões mais pobres, com o que se reduziu a distância entre seus 
vencimentos e a média das demais regiões e, por fim, os reajustes foram 
mais expressivos nas jornadas de 20 horas semanais.

Quadro 4 – Estimativa do salário base médio dos professores do ensino funda-
mental com carga horária de 20 horas semanais, em todas as redes de ensino, 
por nível de formação Variação em percentagem entre dez./1997 e jun./2001

Região Nível médio 
Modalidade normal Licenciatura plena

Norte 43,90 24,10
Nordeste 84,00 71,60
Sudeste 18,90 11,50
Sul 39,20 41,60
Centro-Oeste 43,10 32,70
Brasil 44,90 31,60
Fonte: MEC – Balanço do Fundef 1998-2002 - Pesquisa FIPE, 2001.

A redistribuição dos recursos públicos, uma das bases fundamen-
tais preconizadas pelo Fundef, foi observada em um estudo do Banco 
Mundial, no qual é afirmado que

dados de 2001 indicam que dos 5.386 municípios, 2.033 foram “perde-
dores” líquidos do Fundef, ou seja, contribuíram mais do que receberam, 
porque tinham poucas escolas e matrículas. A contribuição líquida total 
dos ‘perdedores’ foi de, aproximadamente R$ 0,8 bilhões. 3.342 muni-
cípios foram “ganhadores” líquidos e a soma total do ganho líquido foi 
de aproximadamente R$ 3,6 bilhões. (Banco Mundial, 2002, p. 28)

O gráfico 1 demonstra a evolução dos recursos destinados ao ensi-
no fundamental através do Fundef no período 1998–2003, que foi afetada 
por crises externas e pelas políticas de austeridade fiscal e cambial.

Contudo, não existiram investimentos em educação infantil na 
perspectiva do Fundef. Os parcos recursos federais alocados eram oriun-
dos do Programa de Alimentação Escolar, um programa desenvolvido 
com recursos do salário educação. Também compunham os recursos 
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federais destinados à educação infantil valores dos Planos de Trabalho 
Anual (PTA).

Gráfico 1 – Evolução dos recursos para a educação fundamental – 1998-2003

Fonte: Dados originais da STN-MF

O gráfico 2 mostra a evolução do valor mínimo aluno/ano entre 
1998 e 2004.

Gráfico 2 – Valor aluno/ano do Fundef (1998-2004)

Fonte: MEC-INEP.
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O Fundeb e a educação infantil

A proposta de organização do Fundeb tem como base o período 
compreendido entre 2006 e 2019, uma duração de quatorze anos. Ele 
abrangerá a educação infantil (creches e pré-escola), o ensino funda-
mental, o ensino médio, a EJA e a educação especial, que não foram 
contemplados na criação do Fundef. Estabelece, na proposta atual do 
Fundeb, a divisão em onze faixas de valores aluno/ano, com uma dife-
renciação entre as áreas urbanas e rurais, o ensino médio profissionali-
zante e, um aspecto significativo, contempla as populações indígenas e 
remanescentes dos antigos refúgios dos escravos negros, denominados 
“quilombos”, que se organizam em comunidades, mantendo aspectos 
culturais particulares.

Também é destacado o fato de que um mínimo de 60% dos re-
cursos do fundo será destinado ao pagamento do magistério em efetivo 
exercício. O objetivo do Fundeb é progressivamente atingir, no quarto 
ano de vigência, 47,2 milhões de alunos. É reforçada a política de com-
plementação de recursos por parte da União quando os demais entes 
federativos não conseguirem alcançar o valor mínimo nacionalmente 
definido. A composição dos recursos do Fundeb mantém basicamente a 
mesma estrutura anterior (Quadro 5).

Quadro 5 – Comparação entre o Fundef e a proposta do Fundeb. Em US$ de 
março de 2006

Parâmetro Fundef Fundeb

1) Vigência De 10 anos (até 
2006) 

De 14 anos (após a criação)

2) Alcance Apenas o ensino 
fundamental 

Educação infantil, ensino fundamental e 
médio

3) Número de alunos 30,7 milhões (censo 
escolar de 2004) 

47,5 milhões de alunos a partir do 4º ano de 
vigência do fundo

4) Fontes de recursos 
que compõem o 
fundo

15% dos principais 
impostos e de mais 
fácil arrecadação

Contribuição 
dos estados, DF 
e municípios, de 
16,25% no primeiro 
ano até chegar em 
20% a partir do 
quarto ano, sobre os 
principais impostos

Contribuição dos 
estados, DF e 
municípios, de 5% 
no primeiro ano até 
chegar a 20% a partir 
do quarto, sobre seus 
principais impostos

(Continua)
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Parâmetro Fundef Fundeb

5) Montante de 
recursos previstos 
(contribuição de 
estados, DF e 
municípios)

US$ 14,51 bilhões 
(previsão 2005 sem 
complementação da 
União)

Considerando as estimativas (em valores de 
2005): US$ 15,95 bilhões no primeiro ano 
chegando a US$ 20,32 bilhões no quarto ano

6) Complementação 
da União

US$ 183,9 milhões 
(previstos para 2005)

Considerando as estimativas para 2005: US$ 
930,23 milhões no primeiro ano chegando a 
2,09 bilhões no quarto ano

7) Total geral de 
recursos para o fundo

US$ 14,69 bilhões 
(previstos para 2005)

Previsões em valores de 2005: US$ 16,83 
bilhões no primeiro ano, chegando a 22,3 
bilhões no quarto ano

8) Distribuição dos 
recursos

Com base no número 
de alunos do ensino 
fundamental regular 
e especial, de acordo 
com os dados do 
censo escolar do ano 
anterior

Com base no número de alunos da educação 
básica (creche, pré-escola, fundamental e 
médio) de acordo com os dados do censo 
escolar do ano anterior observada a seguinte 
escala:   
- Alunos do ensino fundamental regular e 
especial: 100% a partir do primeiro ano.   
- Alunos da educação infantil, ensino médio e 
EJA: 25% no primeiro ano; 50% no segundo 
ano; 75% no terceiro ano e 100% a partir do 
quarto ano.

10) Valor mínimo 
nacional por aluno/
ano

Fixado anualmente 
com diferenciações 
entre as séries inicias 
e finais e com escolas 
urbanas e rurais

Fixado anualmente com diferenciações 
previstas para onze faixas de aplicação

Fonte: Parecer aprovado em 08/12/2005, na Comissão Especial encarregada e analisar a PEC 415/2005, na 
Câmara dos Deputados.

Em relação à Proposta de Emenda à Constituição Federal n. 
415/05, que cria o Fundeb, são apresentadas alguns antagonismos, dentre 
os quais destacamos: 1) a lógica de construção e aprovação do Fundeb 
pelo Congresso Nacional manteve praticamente inalteradas as bases do 
fundo anterior, fundo de natureza contábil, constituído de 27 fundos 
estaduais, compostos de 20% de todos os impostos transferidos pela 
União aos estados e municípios; 2) manteve o aspecto das desigualdades 
regionais, ao considerar um valor único aluno/ano nacional; 3) com a 
disputa fiscal que existe hoje entre os entes federativos, a política univer-
salista de expansão da educação pode sofrer dificuldades; 4) questiona-se 
se a União pode aumentar seu aporte em meio a uma política de ajuste 
fiscal e pagamento de juros e serviços da dívida pública, questiona-se o 
quanto poderia ter sido obtido com recursos suplementares e, por fim, 



Inter-Ação: Rev. Fac. Educ. UFG, 33 (2): 281-296, jul./dez. 2008 291

destacamos o valor aluno/ano que por muitos é considerado ainda inferior 
ao mínimo necessário.

Para a educação infantil, a principal questão reside no fato de que 
foi incluída na política de financiamento da educação básica. Entretanto, 
os recursos destinados mostram-se insuficientes.

Quanto custa a educação infantil?

Em estudo recente realizado por Verhine e Magalhães (2006), 
discutindo a perspectiva de financiamento da educação básica no Bra-
sil, os autores propuseram a dimensão do Custo-Aluno Manutenção do 
Ensino (CA_MAN) e do Ensino Custo-Aluno-Econômico (CA_ECO). 
Desta forma, o CA_MAN engloba as “categorias de pessoal, material de 
consumo, material permanente e outros insumos” e o CA_ECO, “além 
das categorias usadas no cálculo do custo-aluno MAN, considerou as 
instalações físicas (terreno prédio) e a merenda escolar” (Verhine; Ma-
galhães, 2006, p. 238). Segundo os autores, o custo-aluno na educação 
infantil, consideradas as modalidades creche, pré-escola e alfabetização 
apresentaria a seguinte estimativa: creches, CA_MAN R$ 3.093,00 e 
CA_ECO R$ 3.841,00; pré-escola, CA_ECO R$ 1.665,00 e CA_MAN 
R$ 1.465,00; alfabetização, CA_ECO R$ 947,00 e CA_MAN R$ 802,00 
(Verhine; Magalhães, 2006, p. 242-243).

Considerando a estimativa de custos apresentada, a categoria pes-
soal (docente e não-docente) tem o percentual mais elevado (66,75%) 
no total, e no setor dos custos-manutenção, o conjunto terreno, prédio e 
merenda têm o percentual mais elevado (14,29%), conforme quadro 6.

Quadro 6 – Estimativa de custos por categoria na E.I. (%)
Custos Categorias Percentuais na E.I.
Docente 38,10%
Econômico (ECO) Não-docente 28,65%
Material de consumo 11,68%
Material permanente 2,90%
Manutenção (MAN) Outros insumos 4,38%
Outros (terreno, 
merenda escolar) 14,38%

Total 100,00%
Fonte: Verhine; Magalhães (2006, p. 245).
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Em outra pesquisa, Farenzena e Machado (2006) obtiveram o 
custo da educação básica nas escolas públicas municipais, em diversos 
estados brasileiros durante o ano de 2005. O estudo teve como referência 
municípios de todas as regiões do país e envolveu a educação infantil 
(creches, pré-escola, alfabetização), ensino fundamental (07-14 anos), o 
ensino médio, a educação de jovens e adultos e também o ensino espe-
cial. No caso da educação infantil, destaca-se o fato de que os estados e 
municípios que apresentam um maior percentual de investimentos situam-
se nas regiões Sul e Sudeste. Os estados das regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste, com algumas variações, precisam ampliar os percentuais 
mínimos necessários (quadro 7). Configura-se novamente o apartheid 
de nascimento, agora também na dimensão regional.

Quadro 7 – Custo-aluno-ano médio (em R$) na educação infantil (2005)
Região Estado Creche Pré-escola Alfabetização

Nordeste

Bahia 1.962,85 763,05 695,30
Maranhão - 849,14 599,93
Ceará 543,67 411,21 420,50
Paraíba - 618,83 769,81
Sergipe 555,36 674,67 787,91

Norte Amazonas - 621,26 703,69

Sudeste

Minas Gerais 2.341,56 950,40 972,98
São Paulo 2.767,39 1.238,00 1.499,33
Rio de Janeiro 4.193,53 1.419,60 868,85
Espírito Santo 2.610,33 736,17 792,82

Centro-Oeste
Goiás - 1.315,17 1.087,21
Mato Grosso 1.573,43 1.597,47 1.302,70
Mato Grosso do Sul - 979,27 932,54

Sul
Paraná 3.137,81 1.134,20 1.378,27
Santa Catarina 1.071,57 1.059,74 993,03
Rio Grande do Sul 3.325,35 1.469,36 1.154,03

Brasil 2.538,55 1.109,19 1.004,24
Fonte: Farenzena, N.; Machado, M.G.F. (2006, p. 283).

Considerações Finais

Na dimensão labiríntica em que se encontra o financiamento da 
educação no Brasil, particularmente no que diz respeito à educação in-
fantil, constatamos que, mesmo considerando a inclusão da modalidade 
no Fundeb, permanece um abismo entre o mínimo e o necessário. Além 
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disto, deve-se considerar o fato de que, no ano de 2004, o governo federal 
aplicou na educação infantil R$ 26.424.810,00, o que significou 9,21% 
a menos que o alocado em 2003. Em 2005, este percentual foi ampliado 
em 39,47%, ou seja, no valor de R$36.854.855,00, mas em relação ao 
ano de 2004. O interessante é observar que, conforme Carneiro e Mes-
quita (2006, p. 355), este valor “foi um pouco maior que o investimento 
realizado em 2002 (R$ 32.789.334)”.

Neste sentido é necessário registrar que ainda carecem de estudos 
mais abrangentes o custo-aluno na modalidade e, por outro lado, como 
observaram Castro e Barreto (2003, p.161-162), continuam “deficientes 
as informações sobre gastos públicos nos diversos segmentos educacio-
nais”.

Observamos também a presença do apartheid educacional que se 
configura tanto na dimensão do nascimento como na dimensão regional. 
Em outras palavras, os setores de status socioeconômico inferior estão 
cada vez mais distantes das possibilidades de inclusão da população 
infantil na educação infantil. Ao contrário, nos setores com poder aquisi-
tivo maior cresce a tendência a esta inclusão. Novamente, o contexto da 
situação de risco, da exploração do trabalho infantil e de outras formas 
de violência, em que pese os programas sociais e de complementação de 
renda, parece rondar desafiadoramente este setor da população.

Por outro lado, as desigualdades regionais no país mantêm-se fortes 
e vivas. As regiões Sul e Sudeste aplicam percentuais maiores na educa-
ção infantil, enquanto Norte e Nordeste permanecem num limite entre 
o nada e o muito pouco. Na região Centro-Oeste, mantém-se também 
percentuais ainda acanhados quando se verifica as reais necessidades de 
custos da educação infantil.

Na política de financiamento à educação básica, percebemos que 
o Fundef foi absolutamente omisso no sentido da alocação de verbas à 
educação infantil. O Fundeb, recém-aprovado no Congresso, embora 
incluindo a modalidade, apresenta percentuais acanhados no sentido do 
financiamento. Ainda devemos considerar o fato de que a complemen-
tação da União manteve-se no mesmo percentual comparativamente ao 
Fundef.

Considerando o fato de que os municípios, elo mais frágil na reali-
dade tributária do país, arcam com a maior parcela da educação infantil, e 
os estados priorizam o ensino fundamental (07-14) anos, caberia à União 
uma ação mais efetiva junto ao financiamento da educação infantil.
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Tais medidas implicam necessariamente no tratamento da moda-
lidade como uma política pública educacional permanente. Urge romper 
com a lógica do discurso inócuo, passando à prática sólida, particular-
mente no momento em que as políticas de ajuste econômico, desmonte 
do Estado e abandono das questões sociais em prol do mercado passam 
por um processo de refluxo tanto na América Latina quanto em outras 
regiões do planeta. Tratar a educação infantil como política de Estado é, 
entre outros aspectos, possibilitar o desenvolvimento, a sociabilização 
e a humanização em meio ao contexto da violência, além da construção 
da cidadania desde a infância.

Abstract

This exploratory research paper, based on a survey of aggregate data made avai-
lable at different governmental ministries and agencies as well as the relevant 
literature, analyzes the investments in Children’s Education from 1996, from the 
setting up of Fundef, to its approval by the National Congress in April 2007. It 
sets out to help answer certain questions: What is the per capita cost of a child’s 
education in Brazil? What are the responsibilities of the federative constituents 
in the development and expansion of the modality? Is Fundeb going to be a 
significant ally or just a palliative in financing children’s education? Finally, it is 
considered necessary to transform children’s education into a permanent public 
policy and to respect the constitutional precepts for the allocation of funding.

Keywords: Children’s education. Financing education. Fundeb. Fundef. 

NOTA

1.  Sancionada como Lei n. 11.494, de 20 de junho de 2007.
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